
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3105362 - RS (2025/0432412-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JANDIR ANTONIO MALLMANN 
ADVOGADOS : LORENZO CANTELLI PINTO RIBEIRO - RS103981

EMÍLIA ERMINIA TOMAZINI BENDER - RS081824
PEDRO HENRIQUE CARNEIRO MOSMANN - RS123166

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO QUE NÃO ATACOU,  ESPECIFICAMENTE,  TODOS OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO  ESPECIAL  NA  ORIGEM.  APLICABILIDADE  DA
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os
fundamentos  da  decisão  agravada.  Incidência  do  verbete  n.  182  da
Súmula desta Corte.
2.  Para  impugnar  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  a  parte  deve  indicar
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos  mencionados  na
decisão  combatida  (AgRg  nos  Edcl  no  Aresp  n.  1.096.124/SP)
demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte
(ut, AgInt no AREsp n.  1.566.560/RJ, Relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, DJe 19/2/2020).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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ADVOGADOS : LORENZO CANTELLI PINTO RIBEIRO - RS103981
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PEDRO HENRIQUE CARNEIRO MOSMANN - RS123166

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO QUE NÃO ATACOU,  ESPECIFICAMENTE,  TODOS OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO  ESPECIAL  NA  ORIGEM.  APLICABILIDADE  DA
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os
fundamentos  da  decisão  agravada.  Incidência  do  verbete  n.  182  da
Súmula desta Corte.
2.  Para  impugnar  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  a  parte  deve  indicar
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos  mencionados  na
decisão  combatida  (AgRg  nos  Edcl  no  Aresp  n.  1.096.124/SP)
demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte
(ut, AgInt no AREsp n.  1.566.560/RJ, Relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, DJe 19/2/2020).
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  contra  decisão  de  e-STJ  fls.

25296/25297, de  relatoria  do  Ministro  Presidente  desta  Corte,  que  não  conheceu  do

agravo em recurso especial pela ausência de impugnação de todos os fundamentos da

decisão denegatória de admissibilidade (Súmula n. 182/STJ).

A defesa se insurge contra essa decisão alegando que a Súmula n. 83 do STJ,

um dos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso, foi devidamente impugnada no

agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo não prospera.
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A decisão que inadmitiu o recurso especial o fez considerando:  ausência de

prequestionamento, Súmula 7/STJ e Súmula 83/STJ.

No  agravo  em recurso  especial,  o  agravante,  de  fato,  deixou  de  impugnar

corretamente a Súmula 83 /STJ.

Assinala-se  que,  nos  casos  em que o  recurso especial  não é  admitido com

fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação

deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão

combatida (AgRg nos Edcl no Aresp n.  1.096.124/SP) demonstrando-se que outro é o

entendimento jurisprudencial desta Corte (ut, AgInt no AREsp n.  1.566.560/RJ, Relator

Ministro Marco Aurelio Bellizze, DJe 19/2/2020).

Nesse contexto, correta a aplicação, por analogia, do disposto no enunciado n.

182 da Súmula do STJ. Nessa linha:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE  NEGATIVA.  FUNDAMENTOS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. AGRAVO
IMPROVIDO.
1.  A  ausência  de  impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  que
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do
art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula
182 do STJ, aplicável por analogia.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no AREsp 1199706/SC, Rel.
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 24/5/2018).

A  jurisprudência  atual  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que

a Súmula n. 83/STJ é aplicável tanto aos recursos especiais interpostos pela alínea "c"

quanto pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0432412-9 AREsp 3.105.362 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50070390820238210030  5007039088210030  50075812620238210030

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANDIR ANTONIO MALLMANN 
ADVOGADOS : LORENZO CANTELLI PINTO RIBEIRO  - RS103981

 EMÍLIA ERMINIA TOMAZINI BENDER  - RS081824
 PEDRO HENRIQUE CARNEIRO MOSMANN  - RS123166

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Corrupção passiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JANDIR ANTONIO MALLMANN 
ADVOGADOS : LORENZO CANTELLI PINTO RIBEIRO  - RS103981

 EMÍLIA ERMINIA TOMAZINI BENDER  - RS081824
 PEDRO HENRIQUE CARNEIRO MOSMANN  - RS123166

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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